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INDICAÇÕES GEOGRÁFICAS – RPI 2856, de 30 de setembro de 2025 

 

CÓDIGO 304 (Exigência em fase de mérito do pedido de registro) 

 

Nº DO PEDIDO: BR402025000001-2 

INDICAÇÃO GEOGRÁFICA: Região do Cará 

ESPÉCIE: Indicação de Procedência 

NATUREZA: Produto 

PRODUTO: Polvilho 

REPRESENTAÇÃO: 

  

PAÍS: Brasil 

DELIMITAÇÃO DA ÁREA GEOGRÁFICA: Município de Bela Vista de Goiás, situado no 
estado de Goiás. 

DATA DO DEPÓSITO: 16/01/2025 

REQUERENTE: Cooperativa Mista dos Pequenos Produtores de Polvilho e Derivados da 
Mandioca da Região do Cará - COOPERABS 

PROCURADOR: Não há 

 

 

 

DESPACHO 

O pedido não atende ao disposto no art. 21 da Portaria/INPI/PR nº 04/22. A não manifestação 
no prazo de 60 (sessenta) dias acarretará o arquivamento do pedido de registro.  
 
Cumpra a exigência observando o disposto no parecer. 
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MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO, INDÚSTRIA, COMÉRCIO E SERVIÇOS 

INSTITUTO NACIONAL DA PROPRIEDADE INDUSTRIAL 
DIRETORIA DE MARCAS, DESENHOS INDUSTRIAIS E INDICAÇÕES GEOGRÁFICAS 

COORDENAÇÃO-GERAL DE DESENHOS INDUSTRIAIS, INDICAÇÕES GEOGRÁFICAS E 
PROTOCOLO DE MADRI 

DIVISÃO DE EXAME TÉCNICO DE INDICAÇÕES GEOGRÁFICAS 

 

 

EXAME DE MÉRITO 

 

1. INTRODUÇÃO 

O presente pedido refere-se à solicitação de reconhecimento da indicação geográfica 

(IG) “REGIÃO DO CARÁ” para o produto POLVILHO, na espécie INDICAÇÃO DE 

PROCEDÊNCIA (IP), conforme definido no art. 177 da Lei n.º 9.279, de 14 de maio de 1996 

(Lei de Propriedade Industrial – LPI), e na Portaria/INPI/PR nº 04, de 12 de janeiro de 2022 

(Portaria/INPI/PR nº 04/22). 

Este relatório visa a verificar a conformidade do pedido de registro com os requisitos 

dispostos na legislação nacional e nas normativas do Instituto Nacional da Propriedade 

Industrial (INPI). 

 

2. RELATÓRIO  

O pedido de registro foi protocolizado no Instituto Nacional da Propriedade Industrial 

(INPI) por meio da petição n.º 870250003598 de 16 de janeiro de 2025, recebendo o nº 

BR402025000001-2.  

Encerrado o exame preliminar, o pedido de registro foi publicado na RPI 2841, de 17 

de junho de 2025, sob o código 335. 

Passados 60 (sessenta) dias da publicação e não havendo manifestação de terceiros, 

inicia-se o exame de mérito nos termos do art. 21 da Portaria/INPI/PR nº 04/22. 

 

A delimitação da área geográfica apresentada pela requerente engloba a totalidade do 

território do município de Bela Vista de Goiás, todavia, segundo a documentação apensada aos 

autos, a “Região do Cará” é apenas uma parte do território daquele ente. Quanto a isso, citamos: 

 “A Região do Cará está localizada a 51 km de Goiânia, no município de 

Bela Vista de Goiás. O povoamento da região onde se situa o município em 

questão”, fl.136; 

 “Com o passar dos anos, a comunidade da Região do Cará foi se 

sedimentando e ficando conhecida pelo cultivo de mandioca e, sobretudo, 



 

pela produção de polvilho que, paulatinamente, passou a ser associado à 

região, sendo conhecido como o “Polvilho da Região do Cará” ou, 

simplesmente, “Polvilho do Cará””, fl.138; 

 “Uma extensa lavoura de mandioca muda a paisagem e transforma a vida 

de 52 famílias, beneficiando mais de 300 pessoas, na Região do Cará (riacho 

que corta a comunidade), em Bela Vista de Goiás. A comunidade é também 

conhecida como Vila Rainha da Paz do Cará. A força do cooperativismo é 

vista nas moradias, pois todas as casas têm o mesmo um bom padrão de 

qualidade.”, fl.176. 

Além disso, o mapa da fl.172, apresenta em destaque as Regiões de Limoeiro, São José 

e Cará, o que corrobora a interpretação de que o território da Região de Cará não é o mesmo da 

área delimitada no pedido em tela. 

Por fim, o Instrumento oficial de delimitação da área geográfica (IOD), em sua 

contextualização, igualmente informa que a área delimitada relativa à pretensa IG “Região do 

Cará” se localiza a oeste do município de Bela Vista de Goiás, evidenciando que a mesma não 

abrange todo o referido município. 

Dito isso, se faz necessário adequar a área geográfica delimitada em toda a 

documentação que informe que a mesma abrange a totalidade do município de Bela Vista de 

Goiás, de forma que a mesma corresponda ao território que efetivamente tornou-se conhecido 

pela produção de Polvilho e cujo nome, “Região de Cará”, buscam proteger como indicação de 

procedência. (Exigência 1) 

 

Ainda quanto ao Instrumento Oficial de Delimitação da Indicação de Procedência, o 

mesmo deverá ser adequado à área efetiva do nome geográfico “Região do Cará”. Como 

mencionado acima, a contextualização apresentada pelo documento dá conta de que a área da 

pretensa IG se localiza a oeste do município de Bela Vista de Goiás, deixando dúvidas acerca 

de qual a região deveria ser considerada. Essa dúvida é amplificada pelo Memorial Descritivo 

do mesmo documento, que determina que a referida área compreenderia a totalidade do 

município de Bela Vista de Goiás. Há clara incongruência de informações no documento que 

deve ser sanada, tendo em vista os argumentos trazidos acima que ensejaram a Exigência 1.  

Para além das dúvidas acerca da delimitação e da necessidade de retificação dessa 

informação, a fundamentação acerca da IG de acordo com a espécie requerida foi considerada 

insuficiente. É necessário, portanto, que se justifique a delimitação a luz dos elementos que 



 

tornaram a área conhecida pela produção do produto, uma vez que foram trazidos poucos 

elementos no documento. (Exigência 2) 

 

Quanto a documentação comprobatória do direito à IP, é necessário esclarecer algumas 

questões sobre o seu exame pelo INPI. A apresentação dos documentos estruturados como 

dossiê é uma faculdade dos requerentes, pois a forma é livre. Todavia, o objeto do exame pela 

equipe técnica não são as conclusões ou alegações do dossiê, que é um texto formulado pela 

requerente, mas sim as provas que são trazidas dentro dele, produzidas por terceiros sem 

interesse direito no registro, ou seja, as reportagens, os artigos e outras. 

Constatamos diversos problemas na documentação apresentada pela requerente. 

Vários endereços de internet informados não estão funcionando adequadamente. Muitos 

documentos se referem ao nome do município e não a “Região de Cará”. Outros citam o nome 

geográfico, mas no contexto de elaboração de um pedido de registro, o que coloca, na prática, 

a atividade produtiva como algo secundário. Outros ainda tratam da marca utilizada pela 

cooperativa. Note que vários documentos fazem menção ao cultivo e mandioca e não ao 

“polvilho”, podendo citar como “fécula de mandioca”, pois é o mesmo produto. 

O documento “Da modernização à Globalização Alimentar”, fl. 148, não foi localizado 

(Imagem 1) no endereço informado (https://repositorio.bc.ufg.br/tede/bitstreams/3566fd9c-4334-

47ab-83b7-69cab7ab821 0/download), portanto ao menos uma parte do documento deve ser 

apresentada, para permitir o exame e verificação das informações. 

 

Imagem 1:  

 



 

Outros documentos, como o “Plano de negócios da agroindústria de polvilho da 

COOPERABS – Sociedade Cooperativa”, da fl.146, estão com link do Google Drive, que é 

bloqueado pelo INPI e não garante o pleno acesso as informações.  

Já na folha 150, não é clara a fonte da imagem apresentada, extraída de livro ou 

trabalho científico. Note que a imagem não cita o nome “Região de Cará”, apenas fala da 

Cooperativa e da comercialização de Polvilho. Mas, entendam, não é a requerente que deve ser 

conhecida pela produção de polvilho, mas sim o nome geográfico solicitado. 

Logo, como tentamos demonstrar a partir dos exemplos acima, nos parece que foram 

trazidos poucos documentos comprobatórios do direito ao uso exclusivo do nome geográfico 

“Região do Cará” como indicação de procedência, o que deverá ser sanada, com a apresentação 

de novos documentos e a retificação dos já apresentados, que associem o nome geográfico que 

se busca registrar com IP ao produto. (Exigência 3) 

 

3. CONCLUSÃO 

Considerando o exposto no RELATÓRIO, e tendo em vista o caput do art. 21 da 

Portaria/INPI/PR nº 04/22, deverão ser cumpridas as seguintes exigências:  

1) Retifique a delimitação da área geográfica adotando a delimitação efetiva da Região do 

Cará, uma vez que o nome geográfico, conforme as informações trazidas aos autos, não 

corresponde a totalidade do território municipal.  

a. O Caderno de Especificações Técnicas, CET. deverá ser alterado, retificando as 

informações de delimitação da área;  

b. O CET deve ser aprovado em assembleia de produtores; 

c. Deverá ser apresentada ata registrada da assembleia acima, acompanhada de 

lista de presença indicando quais dos presentes produtores de polvilho. 

2) Apresente novo Instrumento Oficial de Delimitação, IOD, que corresponda 

efetivamente ao território da “Região de Cará”. 

a. O IOD deve ser elaborado a partir dos elementos da indicação de procedência, 

referindo-se a ele. 

3) Apresente documentos adicionais que comprovem que o nome geográfico “Região do 

Cará”, tornou-se conhecido pela produção de polvilho. 

a. É admissível que o documento se refira a fécula de mandioca, pois trata-se do 

mesmo produto; 

b. Apresente os documentos ou pelo menos as páginas, de onde foram extraídas as 

informações trazidas no dossiê. 



 

 

Caso a Requerente tenha dúvidas quanto ao conteúdo técnico para cumprir a 

exigência, é possível contatar a área de Indicações Geográficas através dos canais públicos 

de atendimento disponibilizados no Portal do INPI (https://www.gov.br/inpi/pt-

br/plataforma-integrada-de-atendimento), em especial o Fale Conosco e o Atendimento 

Telepresencial. 

Cabe dizer que qualquer outro documento anexado ao processo, ainda que não 

diretamente identificado como alusivo a algum dos requisitos exigidos na Portaria/INPI/PR nº 

04/22, será considerado subsidiariamente no exame do pedido de registro, podendo ser objeto 

de novas exigências, de modo que não restem inconsistências no processo e/ou pairem dúvidas 

acerca do pedido. 

Encerrado o presente exame, prossegue-se o trâmite processual para a publicação do 

pedido na Revista de Propriedade Industrial – RPI, sob o Código 304 (Exigência em fase de 

mérito do pedido de registro), observado o prazo de 60 (sessenta) dias, sob pena de 

arquivamento definitivo do pedido, conforme disposto no §1º do art. 21 da Portaria/INPI/PR nº 

04/22.  

Cumpra a exigência com a petição de código 604 da tabela de serviços relativos a 

Indicações Geográficas, disponível no portal do INPI. Observe que o pagamento da GRU 

deverá ser efetuado antes do peticionamento, independentemente da data de vencimento 

constante da guia, sob pena de o serviço solicitado não ser considerado. 

 

Documento assinado digitalmente 
 

Rio de Janeiro, 26 de setembro de 2025. 
 

Divisão de Exame Técnico de Indicações Geográficas 
Coordenação-Geral de Desenhos Industriais, Indicações Geográficas e Protocolo de Madri 

Diretoria de Marcas, Desenhos Industriais e Indicações Geográficas 



 
 

INDICAÇÕES GEOGRÁFICAS – RPI 2856 de 30 de setembro de 2025 

 

CÓDIGO 395 (Concessão de registro) 

 

Nº DO PEDIDO: BR402023000017-3 

INDICAÇÃO GEOGRÁFICA: Romagnola 

ESPÉCIE: Indicação de Procedência 

NATUREZA: Produto 

PRODUTO: Piadina 

REPRESENTAÇÃO:  

 

 

 

 

 

 

 

PAÍS: Itália 

DELIMITAÇÃO DA ÁREA GEOGRÁFICA: A zona de produção da Piadina Romagnola é 
representada pelas Províncias de Rimini, de Forlì-Cesena, de Ravenna e de Bolonha. 

DATA DO DEPÓSITO: 19/10/2023 

REQUERENTE: Consorzio di Promozione e Tutela della Piadina Romagnola 

PROCURADOR: Fabrício Vilela Coelho 

 

 

 

 

DESPACHO 

Comunicação de concessão de Registro de reconhecimento de Indicação Geográfica. O 
certificado de Registro será emitido eletronicamente e ficará disponível no portal do INPI em 
Serviços / Indicações Geográficas / Busca. 

Acompanham a publicação os seguintes documentos: relatório de exame, caderno de 
especificações técnicas e instrumento oficial de delimitação da área geográfica. 
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MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO, INDÚSTRIA, COMÉRCIO E SERVIÇOS 

INSTITUTO NACIONAL DA PROPRIEDADE INDUSTRIAL 
DIRETORIA DE MARCAS, DESENHOS INDUSTRIAIS E INDICAÇÕES GEOGRÁFICAS 

COORDENAÇÃO-GERAL DE DESENHOS INDUSTRIAIS, INDICAÇÕES GEOGRÁFICAS E 
PROTOCOLO DE MADRI 

DIVISÃO DE EXAME TÉCNICO DE INDICAÇÕES GEOGRÁFICAS 

 

 

EXAME DE MÉRITO 

 

1. INTRODUÇÃO 

O presente pedido refere-se à solicitação de reconhecimento da indicação geográfica 

(IG) “ROMAGNOLA” para o produto “PIADINA”, na espécie INDICAÇÃO DE 

PROCEDÊNCIA (IP), conforme definido no art. 177 da Lei n.º 9.279, de 14 de maio de 1996 

(Lei de Propriedade Industrial – LPI), e na Portaria/INPI/PR nº 04, de 12 de janeiro de 2022 

(Portaria/INPI/PR nº 04/22). 

Este relatório visa a verificar o cumprimento das exigências formuladas anteriormente, 

de acordo com o publicado na Revista de Propriedade Industrial – RPI 2839 de 03 de junho de 

2025, sob o código de despacho 304. 

 

2. RELATÓRIO 

O pedido de registro foi protocolizado no Instituto Nacional da Propriedade Industrial 

(INPI) por meio da petição n.º 870230092716 de 19 de outubro de 2023, recebendo o nº 

BR402023000017-3. 

Encerrado o exame preliminar, deu-se início ao exame de mérito, quando foi verificada 

a necessidade de conformação do pedido à norma vigente, conforme última exigência publicada 

em 03 de junho de 2025, sob o código 304, na RPI 2839. 

Em 29 de julho de 2025, foi protocolizada tempestivamente pela Requerente a petição 

n.º 870250065437, em atendimento ao despacho de exigência supracitado.  

Passa-se, então, ao exame da resposta à exigência anteriormente formulada, a fim de 

se verificar a conformidade do pedido de registro com os requisitos dispostos na legislação 

nacional e nas normativas do INPI. 

 

2.1 Exigência nº 1 

A exigência nº 1 solicitou: 

1) Reapresente o IOD nos termos exigidos pelo art. 16, VIII, da 
Portaria/INPI/PR nº 04/220020 ou documento análogo, devendo o 
mesmo ser expedido por órgão competente afim ao produto PIADINA 



 
 

e conter fundamentação acerca da delimitação de acordo com a 
Indicação de Procedência para a qual se requer o registro. 

 

Em resposta à exigência nº 1, foi apresentado o documento: 

 Esclarecimentos, fls. 8 a 10; 

 IOD, fls. 11 a 16.  

 

Considera-se, portanto, cumprida a exigência anteriormente formulada.  

 

2.2 Outros documentos  

Além disso, foram anexados os seguintes documentos: 

 Comprovante de pagamento, fls.4 e 5; 

 Procuração, fls. 6 e 7.  

 

3. CONCLUSÃO 

Com base na documentação apresentada, pode-se descrever a Piadina Romagnola 

como um pão achatado, com origens na região da Emília-Romanha, Itália, feito com uma massa 

simples, com base de farinha de trigo tenro, água, gordura e sal. Foi comprovado que a região 

da Romanha, no norte da Itália, é famosa pela produção da Piadina Romagnola devido a uma 

combinação de fatores históricos, culturais e geográficos. A geografia única da região, com um 

clima temperado subcontinental e uma forte influência do litoral, criou condições ideais para a 

agricultura e tradições culinárias locais, favorecendo o cultivo dos ingredientes utilizados na 

preparação da piadina, como a farinha, a água e a gordura. 

Historicamente, a Piadina Romagnola surgiu como uma alternativa simples ao pão, 

especialmente quando os ingredientes eram escassos ou caros. Sua popularidade aumentou com 

o tempo, tornando-se um símbolo da identidade da Romanha. O reconhecimento cultural e 

poético, como a celebração feita pelo poeta Giovanni Pascoli, ajudou a consolidar a piadina 

como um "pão nacional" da região. 

Na década de 1970, a tradição caseira de fazer piadina evoluiu para um setor comercial 

crescente, com pequenos quiosques, chamados "piadinerias", espalhados pela região. Esses 

estabelecimentos tornaram-se um marco na paisagem urbana e ajudaram a difundir a piadina 

tanto entre os moradores locais quanto os turistas. 

A preparação tradicional da piadina, feita com técnicas passadas de geração em 

geração, também desempenha um papel importante na sua continuidade e importância cultural. 



 
 

A atenção aos detalhes no preparo da massa e o processo de cozimento garantem a textura e o 

sabor únicos da piadina, que se tornou um prato essencial da gastronomia da Romanha. A 

massa, feita com farinha, água, sal e gordura (geralmente banha ou azeite de oliva), deve ser 

misturada em uma sequência precisa para atingir a consistência correta. Em seguida, é aberta 

com rolo e cozida em uma chapa quente, com atenção cuidadosa ao tempo e à temperatura para 

garantir a característica cor marfim e as bolhas âmbar. 

Portanto, constatou-se que o gentílico Romagnola, relativo à Romanha, é conhecido 

ao se referir à piadina por sua forte relação com a tradição culinária, o reconhecimento histórico, 

o processo artesanal e as condições geográficas favoráveis à produção de seus ingredientes 

essenciais. A piadina, mais que um alimento, tornou-se um reconhecido ícone cultural da 

região. 

Verificada a presença dos requisitos estabelecidos pela Lei n.º 9.279/96 e pela 

Portaria/INPI/PR nº 04/22, e não havendo pendências quanto ao exame, recomendamos a 

CONCESSÃO do pedido de registro e expedição do certificado de reconhecimento do nome 

geográfico “ROMAGNOLA” para o produto “PIADINA”, como INDICAÇÃO DE 

PROCEDÊNCIA (IP), nos termos do art. 22, caput e §1º, da Portaria/INPI/PR nº 04/22. 

Ressalta-se que a proteção conferida pelo presente reconhecimento recai, tão somente, sobre o 

nome geográfico objeto do pedido e não sobre eventuais expressões complementares, tais como 

nome do produto ou serviço e descrição da espécie da IG. 

Inicia-se, a contar da data de publicação do presente despacho, o prazo de 60 (sessenta) 

dias para a interposição de recursos (Cód. 622 da tabela de retribuições dos serviços prestados 

pelo INPI) quanto à concessão do pedido de registro de indicação geográfica, nos termos dos 

arts. 212 a 215 da Lei n.º 9.279/96, conforme dispõe o art. 31 da Portaria/INPI/PR nº 04/22. 

Eventuais recursos deverão ser protocolados exclusivamente pelo Módulo de Indicações 

Geográficas do Peticionamento Eletrônico do INPI – e-IG. 

Dessa forma, encaminha-se o pedido para publicação. 

Documento assinado digitalmente 
 

Rio de Janeiro, 12 de setembro de 2025. 
 

Divisão de Exame Técnico de Indicações Geográficas 
Coordenação-Geral de Desenhos Industriais, Indicações Geográficas e Protocolo de Madri 

Diretoria de Marcas, Desenhos Industriais e Indicações Geográficas 
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